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Notícias

CAOPIJ  DISPONIBILIZA  MODELO  DE  RECOMENDAÇÃO
PARA  PREVENIR  ENVOLVIMENTO  DE  CONSELHEIROS
TUTELARES EM CAMPANHA ELEITORAL

Visando evitar  o  envolvimento  irregular  de  conselheiros  tutelares  no  pleito
eleitoral que se avizinha, o Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude
e  Educação  –  CAOPIJ, disponibilizou,  em  sua  página  virtual,  modelo  de
recomendação a ser enviada pelos Promotores de Justiça aos presidentes dos
CT´s. Dita recomendação adverte sobre o disposto na Lei N° 9504/97, lei que
estabelece normas eleitorais e proíbe condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre os candidatos.  O  modelo chama atenção,  inclusive,
para  a proibição  do  conselheiro  utilizar,  de  qualquer  forma  que  seja,  o
Conselho  Tutelar  para  o  exercício  de  propaganda  ou  atividade  político-
partidária
Veja a recomendação em:  http://www.mpce.mp.br/caopij/infancia-e-juventude/material-
de-apoio/modelos-de-pecas/conselho-tutelar/

CAOPIJ  DISPONIBILIZA  MATERIAL  PARA  PROMOTOR
COBRAR TRATAMENTO DA DEPENDÊNCIA DE ÁLCOOL OU
DROGAS ILÍCITAS

O Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude e Educação – CAOPIJ -
disponibilizou em seu site modelos que instrumentalizam as solicitações de
atendimento e/ou tratamento dos adolescentes em uso abusivo de álcool  e
drogas. O aludido kit facilita a intervenção do Promotor de Justiça, atentando
para a necessidade da  interlocução com o Município, porta de entrada que é
para a rede de atenção psicossocial. Todo o mencionado material é composto
de  tanto  de  modelo  de  Ação  Civil  Pública com  a  finalidade  de  garantir  a
internação  compulsória,  quanto  de  modelos  de  ofícios  encaminhando  o
toxicômano para o tratamento voluntário. 

A  recomendação  está  disponível  em:  http://www.mpce.mp.br/caopij/infancia-e-
juventude/material-de-apoio/modelos-de-pecas/saude-mental/ 
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CAOPIJ  DISPONIBILIZA  MODELO  DE  RECOMENDAÇÃO
SOBRE USO DE CELULAR NAS ESCOLAS

 O Centro de Apoio Operacional à Infância, Juventude e Educação – CAOPIJ,
disponibilizou, em sua página na internet, modelo de recomendação que, a um
só tempo, regulamenta a  utilização pelos alunos de celulares em ambiente
escolar,  mas garante o respeito integral  ao direito de propriedade sobre os
citados aparelhos. O modelo de recomendação veio a atender demanda de
gestores, professores, estudantes e pais tanto em relação ao uso abusivo dos
celulares na escola quanto sobre a possibilidade de retenção desses aparelhos
por parte da direção escolar. 
Acesse  a  recomendação  diretamente  neste  link:
http://www.mpce.mp.br/caopij/educacao/publicacoes/diversos/

MUNICÍPIO  DE  LIMOEIRO  DO  NORTE  DEVE  PAGAR
R$100.000,00 PARA FAMÍLIA DE CRIANÇA MORTA APÓS
CAIR DE ÔNIBUS ESCOLAR

O Tribunal  de  Justiça  do  Ceará  (8ª  Câmara  Cível)  manteve  sentença  que
condenou o município de Limoeiro do Norte a pagar R$ 100.000,00 (cem mil
reais) para mãe cujo filho faleceu em acidente com ônibus escolar em 2009.
Além da  condenação  por  danos  morais,  a  decisão  (dia  13/7)  determina  o
pagamento de indenização material em forma de pensão mensal. Deverão ser
pagos dois terços do salário-mínimo, a começar do momento em que a vítima
completaria 14 anos, até os 25 anos. A partir daí, o valor pago mensalmente
será reduzido para um terço do salário-mínimo, sendo extinto na data em que
a vítima completaria 65 anos. 
Matéria completa em:  http://tribunadoceara.uol.com.br/noticias/cotidiano-2/limoeiro-do-
norte-deve-pagar-r-100-mil-para-familia-de-crianca-morta-apos-cair-de-onibus-escolar/

CONGRESSO  PUBLICA  CADERNO  COM  ANÁLISE  DOS
AVANÇOS DO MARCO LEGAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA.

O Senado Federal e a Câmara dos Deputados dedicaram, em parceria com a
Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância,  o volume 11 do “Caderno de
Trabalhos  e  Debates”  à  análise  dos  Avanços  do  Marco  Legal  da  Primeira
Infância. Nos últimos dias 7, 8 e 9 de julho, a Comissão Mista da Primeira
Infância realizou o IV Seminário Internacional do Marco Legal, onde foi lançado
o citado Caderno, que está disponível para download em:
http://www2.camara.leg.br/a-camara/altosestudos/pdf/obra-avancos-do-marco-legal-da-
primeira-infancia 
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CAMPANHA QUER DESMISTIFICAR VISÃO DE QUE O ECA
SÓ DEFENDE OS INFRATORES

As comemorações do 26° Aniversário do Estatuto da Criança e do Adolescente
- ECA, dia 13 de julho, foram marcadas em Fortaleza, pelo lançamento de uma
campanha do Fórum Permanente de Organizações Não Governamentais  em
Defesa  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  no  Ceará  -  Fórum  DCA
intitulada: “ECA, dever de todos e todas é garantir”. A intenção do trabalho é
desmistificar  a  ideia  de  que  o  Estatuto  serve  apenas  para  defender
adolescentes que cometem atos infracionais. 
Lembram os membros do Fórum que, além de lutar para que tais adolescentes
sejam responsabilizados, o ECA busca proteger crianças e adolescentes contra
violência, inclusive sexual, maus tratos, todas as formas de constrangimento e
para que tenham prioridades no campo das políticas públicas. 
Leia mais: http://www.oestadoce.com.br/geral/campanha-desmitifica-estatuto-da-crianca-e-
do-adolescente

Atuação     de     outros     Ministérios     Públicos

MPRN FIRMA TAC COM HOTELARIA PARA COMBATE À
EXPLORAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Cerca  de  50  representantes  de  hotéis  de  Natal  já  assinaram  o  Termo  de
Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério  Público  do Rio  Grande do
Norte  (MPRN),  que trata  da  defesa  e  combate  à  exploração  de crianças  e
adolescentes.  O titular da 81ª promotoria de Justiça da Comarca de Natal,
Marconi  Antas,  garante  que  o  trabalho,  iniciado  em março  deste  ano,  vai
continuar; sempre no sentido de juntar esforços para a execução de melhores
estratégias de modo que crianças e adolescentes sejam protegidos de qualquer
abuso ou exploração sexual. Os motéis fazem parte do esforço e foi com um
deles que se assinou primeiro o TAC. 
Detalhes do programa em: http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/noticias/7456-hotelaria-
firma-tac-com-ministerio-publico-para-combate-a-exploracao-de-criancas-e-adolescentes

MPSC RELANÇA CAMPANHA QUE INCENTIVA ADOÇÕES
TARDIAS.

O Ministério Público de Santa Catarina relançou a campanha “Adoção Laços de
Amor” uma vez que constatou que 80% dos inscritos no cadastro de adotantes
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desejam adotar crianças com até três anos, preferencialmente meninas e sem
irmãos. Nesta nova etapa,  além de sensibilizar a sociedade para os tipos de
adoção que fogem do perfil procurado pela maioria, o MPSC também pretende
desenvolver medidas práticas que tornem o processo de adoção mais fácil e
ágil. 
Em Santa Catarina, há cerca de 2.500 pretendentes habilitados a adotar, mas
muitas  das  1.458  crianças  e  adolescentes  inseridos  em  programas  de
acolhimento não estão em condições para serem adotadas.
Mais  detalhes:  https://www.mpsc.mp.br/noticias/relancamento-da-campanha-adocao-
lacos-de-amor-incentiva-adocoes-tardias

MPAL ATUA NA DESOCUPAÇÃO DE ESCOLAS UTILIZADAS
POR FAMÍLIAS DESABRIGADAS

O promotor de Justiça Flávio Costa e representantes da Secretaria Municipal de
Ação  Social  (Semas)  e  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação  Popular  e
Saneamento (SMHPS) estiveram, na tarde dessa terça-feira (23), na Escola
Municipal  Nise  da  Silveira,  no  Tabuleiro  dos  Martins,  para  discutir  a
possibilidade  de  desocupação  da  unidade  de  ensino  por  parte  de  famílias
desabrigadas. Um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) será assinado pelo
Ministério Público,  Prefeitura e pelas vítimas das chuvas com o objetivo de
permitir  a volta às aulas e a transferência dos desalojados para uma nova
casa. 
Mais em: http://7segundos.ne10.uol.com.br/maceio/noticia/alagoas/24/07/2013/24738/mp-
assina-tac-com-prefeitura-para-familias-desabrigadas-desocuparem-escola

MPBA  PROMOVE  VIDEOCONFERÊNCIA  PARA  DISCUTIR
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

O Ministério Público da Bahia promoveu, dia 13 de julho, uma videoconferência
para discutir a estrutura dos Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do
Adolescente (DCA), Orçamento Criança e Medidas Socioeducativas. O evento
realizou-se, no Instituto Anísio Teixeira (IAT),  e foi  transmitido para alguns
auditórios  em cidades  do  interior  do  Estado.  Aconteceu no  dia  em que  o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) completou 26 anos. Leia mais em
http://www.mp.ba.gov.br/noticia/33533. 
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MPGO  ACOMPANHA  IMPLEMENTAÇÃO  NO  SISTEMA
SOCIOEDUCATIVO  DO  PROJETO  “CUIDANDO  DO
CUIDADOR”

O Ministério Público de Goiás está tomando providências para dar continuidade
às ações relativas ao projeto “Cuidando do Cuidador”, uma iniciativa que busca
desenvolver  ações  preventivas  de  saúde  direcionadas  aos  servidores  do
sistema socioeducativo do Estado, especialmente aqueles que trabalham nos
centros de internação de adolescentes em conflito com a lei.  
Saiba  mais  em:  http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/mp-acompanha-
implementacao-no-sistema-socioeducativo-do-projeto-cuidando-do-
cuidador#.V4zEN_krKM9

MPPR PROMOVE CAPACITAÇÃO, EM CASCAVEL, NA ÁREA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O Ministério Público de Cascavel, no Paraná, realizou no último dia 13 de julho,
o terceiro módulo para capacitação de conselheiros tutelares, conselheiros de
direitos e profissionais do Sistema Único de Assistência Social  de Cascavel,
Lindoeste e Santa Tereza do Oeste. Intitulado “Patologias da saúde mental”,
esse módulo tratou das características básicas sobre deficiências, síndromes,
transtornos e tipos de personalidades, com apresentação da psicóloga Larissa
Ogura.
Mais  informações  no  link: http://www.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?
storyid=6582

MPPB  AJUÍZA  REPRESENTAÇÃO  CONTRA  DIRETORA  E
“MÃES SOCIAIS” DA ALDEIA SOS

O Ministério Público da Paraíba (MPPB), por meio da Promotoria de Justiça da
Criança  e  do  Adolescente  da  Capital,  ajuizou  uma  representação
administrativa, com pedido de liminar, contra a diretora e duas “mães sociais”
da entidade de acolhimento Aldeia  SOS, situada em João Pessoa.  Elas são
acusadas de cometer maus tratos contra jovens acolhidos na instituição. 
Leia  mais  em:  http://www.mppb.mp.br/index.php/noticias-android/95-infancia-e-
juventude/2999-mppb-ajuiza-representacao-contra-diretora-e-maes-sociais-da-aldeia-sos-
acusadas-de-cometer-maus-tratos
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO E CONCEPÇÕES DE
DIVERSIDADE SÃO DEBATIDAS EM CURSO NO MPRJ

O Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (MPRJ)  e  a  Universidade
Federal Fluminense (UFF) realizaram, (dia 06/07), o sétimo encontro do curso
de extensão sobre Políticas Públicas de Educação, com professores convidados
para debater concepções de diversidade. A coordenadora do CAO Educação,
promotora  Bianca  Mota  de  Moraes,  iniciou  o  encontro  informando  aos
presentes que se empenhará para que todos os temas debatidos sejam objeto
de  publicação  em  uma  coletânea  de  textos  produzidos  pelos  próprios
expositores do curso. 
Mais  detalhes  em:  http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-
noticia/visualizar/28904;jsessionid=nzAD9WkfJj9MyoBHsmDW3iH3.node2?
p_p_state=maximized

MPSP  APURA  PROBLEMAS  NO  FORNECIMENTO  DE
MERENDA NAS ETECS

O Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC) do Ministério Público do
Estado de São Paulo instaurou inquérito  civil  para apurar  os problemas de
fornecimento de alimentação aos estudantes de Escolas Técnicas do Estado de
São Paulo (ETECs), administradas pelo Centro Paula Souza, autarquia estadual.
O inquérito foi  instaurado após notícias  veiculadas pela imprensa de que a
alimentação não seria ofertada em toda a rede e que, em boa parte das ETECs,
a oferta se resumiria à denominada merenda seca e pouco nutritiva. 
Detalhes  em:   http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?
id_noticia=15026371&id_grupo=118

MPDFT  RECOMENDA  QUE  TRANSPARÊNCIA  DEVE
PAUTAR A GESTÃO DA REDE PÚBLICA DE ENSINO

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) recomendou que
a  Secretaria  de  Educação  do  DF  (SEDF)  providencie,  em  até  30  dias,  a
publicação online das listas de espera para a matrícula em creches na rede
pública, com a classificação e a pontuação de cada criança. A Promotoria de
Justiça de Defesa da Educação (Proeduc) recebeu inúmeras queixas sobre a
ausência  de  transparência  quanto  à  fila  e  aos  critérios  utilizados  para  a
classificação. O documento foi expedido na sexta-feira, 8 de julho.

Mais  informações  no  link: http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-
menu/noticias/noticias-2016/noticias-2016-lista/8620-mpdft-recomenda-publicacao-online-
de-fila-de-espera-para-creches-publicas
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Eventos     e     Cursos

PROJETO SENSIBILIZAR-TE: O COMEÇO DA VIDA 
Data: 06 de agosto, às 10h30min

Local: Cinepólis RioMar

O  CAOPIJ/MPCE  lança  o  Projeto  SENSIBILIZAR-TE  –  A  ARTE  DE
SENSIBILIZAR  PELA  ARTE, e,  em parceria  com  Associação  Cearense  do
Ministério  Público  (ACMP),  promove  a  exibição  do  Filme  “O  COMEÇO  DA
VIDA”, seguido de palestra  do professor Dr. Álvaro Leite, titular de Pediatria
da Universidade Federal da Ceará 

As inscrições já estão abertas e os promotores e procuradores podem garantir
sua vaga diretamente na página:  http://www.mpce.mp.br/CAOPIJ/; ou  pelo
telefone (85)3472.1260.

COLÓQUIO  SOBRE  DESENVOLVIMENTO  INFANTIL,
APEGO E VÍNCULOS
Mini-curso:  Trabalhando  o  apego  em  Crianças  com  Dificuldade  no
Desenvolvimento: Avaliação e Intervenção

Data: 8 Agosto, 9h ás 17h

Informações: 85. 3218.4000

Inscrições: canalpi@ipred.org.br

Jurisprudência

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -
INTERESSE  DE  CRIANÇAS  E  ADOLESCENTES  -  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. 

Compete às Varas da Infância e Juventude processar e julgar as ações que
versem  sobre  direitos  individuais,  difusos  ou  coletivos  da  criança  e
adolescente. - Conflito negativo de competência que se conhece para declarar
competente  o  Juízo  suscitante.  (TJ-MG  -  CC:  10000160021671000  MG,
Relator: Versiani Penna, Data de Julgamento: 23/06/2016,  Câmaras Cíveis /
5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 05/07/2016)
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CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  ECA.  EDUCAÇÃO  ESPECIAL.
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  MONITOR.  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA  DO
JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. MAIORIDADE CIVIL QUE NÃO
ALTERA A COMPETÊNCIA. 

1. Tratando-se de ação judicial fundada em interesses individuais, difusos ou
coletivos  afetos  à  criança  e  ao  adolescente,  a  competência  do  Juizado  da
Infância e Juventude é absoluta, nos termos do art. 148, IV, combinado com o
art.  209, ambos do ECA. 2. A competência é determinada no momento do
registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações
do  estado  de  fato  ou  de  direito  ocorridas  posteriormente,  salvo  quando
suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta, consoante
art.  43 do CPC (antigo art.  87 do CPC/73). 3.  No caso,  a maioridade civil
alcançada pelo substituído na ação civil pública proposta pelo Ministério Público
não tem o condão de modificar a competência do juízo em que a demanda foi
inicialmente proposta, de modo que deve permanecer tramitando no Juizado
da Infância e Juventude da Comarca de Rio Grande. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA  PROCEDENTE.  (Conflito  de  Competência  Nº  70069720670,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins
Pastl,  Julgado  em  30/06/2016).(TJ-RS  -  CC:  70069720670  RS,  Relator:
Ricardo Moreira Lins Pastl, Data de Julgamento: 30/06/2016,  Oitava Câmara
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 04/07/2016)

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  VARA  DA  INFÂNCIA  E  DA  JUVENTUDE.
REPRESENTAÇÃO DO MPDFT. ANÚNCIO DE PROGRAMA DE TELEVISÃO
SEM  INDICAÇÃO  DA  FAIXA  ETÁRIA.  CLASSIFICAÇÃO  LIVRE.
IRRELEVANTE. 

I. Não é necessário o apontamento na representação da idade recomendável
para  assistir  ao  programa  anunciado,  mesmo  porque  a  obrigação  é  do
anunciante e não do representante. II. A veiculação da classificação indicativa
da obra destinada à exibição em programas de televisão, ainda que livre, é
obrigatória, diante dos fins sociais a que se destina a norma protetiva. III.
Negou-se  provimento  ao  recurso.  (TJ-DFT  20110130083676  0008336-
02.2011.8.07.0013, Relator: JOSE DIVINO DE OLIVEIRA, Data de Julgamento:
08/06/2016,   6ª  TURMA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
28/06/2016 . Pág.: 295/332)

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  VARA  DA  INFÂNCIA  E  DA  JUVENTUDE.
EXECUÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO
DAS PÁRTES.  POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. AGRAVO PROVIDO.
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1.  Nos  termos  do  artigo  190,  inciso  I,  da  Lei  nº  8.069/1990,  reputa-se
necessária a intimação do adolescente e de seu defensor para conhecimento
da  sentença  que  lhe  aplicar  medida  socioeducativa  de  internação  ou
semiliberdade.  É  indispensável,  também,  a  intimação  do  Ministério  Público,
devendo  ser  fornecida,  portanto,  à  Defesa  do  adolescente,  certidão  de
intimação  das  partes  da  sentença,  a  fim  de  possibilitar  a  verificação  de
eventual prescrição da medida socioeducativa. 2. Agravo conhecido e provido.
(TJDFT. Acórdão  n.953967,  20160020150713AGI,  Relator:  ROBERVAL
CASEMIRO BELINATI 2ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 30/06/2016,
Publicado no DJE: 13/07/2016. Pág.: 99/126) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
VARA DE FAMÍLIA E VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. EXECUÇÃO
DE ALIMENTOS. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE RISCO. 

I - A competência da Justiça da Infância e da Juventude é ditada pelo art. 148
do ECA,  estendendo-se aos  pedidos  de guarda  e  tutela  apenas  quando se
tratar de criança ou adolescente que se encontre nas hipóteses elencadas no
art. 98 do ECA. II - Como regra, as ações de alimentos devem ser resolvidos
no juízo de família; apenas excepcionalmente é que são resolvidos perante o
juízo especializado da infância e juventude. III - Em se tratando de verificar se
a criança está ou não em situação de risco, a ação deve tramitar perante o
Juizado da Infância e da Juventude; ausente a situação de risco ao menor, a
competência para julgamento da ação é da Vara especializada em Família. IV -
Conflito de Competência improcedente para declarar a competência do Juízo da
1.ª Vara da Comarca de Iranduba/AM.(TJ-AM - CC: 00022437020168040000
AM 0002243-70.2016.8.04.0000, Relator: João de Jesus Abdala Simões, Data
de  Julgamento:  29/06/2016,   Câmaras  Reunidas,  Data  de  Publicação:
01/07/2016)

INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. AÇÃO ENVOLVENDO ESTADO DA PESSOA.
SUPERVENIÊNCIA  DA  MAIORIDADE  DO  INCAPAZ.  CESSAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. REMESSA DOS
AUTOS À VARA DE FAMÍLIA.  ART.  30,  INCISO IV,  A,  1,  DA LEI  DE
ORGANIZAÇÃO  JUDICIÁRIA  DO  ESTADO  DE  GOIÁS.  SENTENÇA
CASSADA. 

I- A internação compulsória para tratamento de dependência química (drogas e
álcool), com previsão na Lei 10.216/01, engloba matéria relacionada ao Direito
de  Família  em  razão  de  versar  sobre  questões  relativas  ao  estado  e  a
capacidade civil do indivíduo. 
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II-  Desta forma, alcançando o adolescente a maioridade no curso da ação,
imperativo a remessa dos autos ao juízo especializado das Varas de Família e
Sucessões, conforme art. 30, da Lei de Organização Judiciária do Estado de
Goiás,  e  não,  a  extinção do processo.  Precedentes  desta Corte de Justiça.
APELAÇÃO  CONHECIDA  E  PROVIDA.  SENTENÇA  CASSADA.(TJ-GO  -  AC:
659381720128090091,  Relator:  DES.  LUIZ  EDUARDO  DE  SOUSA,  Data  de
Julgamento: 21/06/2016,  1A CAMARA CIVEL, Data de Publicação: DJ 2063 de
07/07/2016)

HABEAS CORPUS. BUSCA E APREENSÃO DE MENOR. DETERMINAÇÃO
DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. ADOÇÃO.

1. O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, ao preconizar a doutrina da
proteção  integral  (artigo  1º  da  Lei  nº  8.069/1990),  torna  imperativa  a
observância do melhor interesse da criança.
2. A avaliação realizada pelo serviço social judiciário constatou que a criança
adotanda  está  recebendo  os  cuidados  e  a  atenção  adequada  às  suas
necessidades básicas e afetivas na residência da família substituta.
3.  Ressalvado  evidente  risco  à  integridade  física  ou  psíquica  do  infante  é
inválida  a  determinação  de  acolhimento  da  criança  que  não  se  inclui  em
nenhuma das hipóteses do art. 98 do ECA. 
4. Nos casos de flagrante constrangimento ilegal é possível a concessão da
ordem de ofício. 
5.  Habeas  Corpus  concedido  de  ofício.  (STJ.  HC  358.536/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016,
DJe 24/06/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO LANTUS, NÃO
PREVISTO NA LISTA DE MEDICAMENTO DO SUS, PARA TRATAMENTO
DA MENOR, À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO,  PORTADORA DE
DIABETES.  EFICÁCIA  TERAPÊUTICA  DO  FÁRMACO  ATESTADA  POR
MÉDICA ESPECIALISTA DE NOSOCÔMIO GAÚCHO QUE ACOMPANHA
O  TRATAMENTO.  MOLÉSTIA  REFRATÁRIA  AOS  TRATAMENTOS
DISPONIBILIZADOS  PELA  REDE  PÚBLICA.  ARTS.  196  E  227  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  DIREITO À  VIDA E À SAÚDE. PROTEÇÃO
INTEGRAL E PRIORIDADE ABSOLUTA NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS  DA  INFÂNCIA.  FLEXIBILIZAÇÃO  DE  ENTRAVES
ADMISSIONAIS. NECESSIDADE DO MEDICAMENTO COMPROVADA.

1.  A  postulante,  menor  à  época  do  ajuizamento  da  ação,  cujo  interesse
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encontra-se normativamente respaldado na Constituição Federal (arts. 196 e
227)  e  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (arts.  11  e  seguintes),
convergindo,  nesse mesmo sentido,  o  art.  24  da  Convenção  Internacional
Sobre os Direitos das Crianças (ONU/1989), diploma ratificado pelo governo
brasileiro por intermédio do Decreto Presidencial nº 99.710/90.
2. A alegada circunstância de que o medicamento Lantus não consta da lista
de  medicamentos  do  SUS  deve  ceder lugar às afirmações do médico  que
a  acompanha,  quando  afiança que todos os tratamentos disponibilizados
pela  rede  pública  e  já  ministrados  à  menor mostraram-se   ineficazes   no
combate  aos  vários  episódios  de hipoglicemias  graves, com perda de
consciência e crises convulsivas por ela sofridas.
3. O caso em apreço reveste-se de peculiaridades que exigem a flexibilização
de entraves admissionais corriqueiramente empregados nesta Corte.
4. O pleito regimental não merece  acolhimento,  por  ter  sido comprovada  a
necessidade do medicamento pleiteado pela  recorrente,  nada  obstante já
tenha alcançado a maioridade, e tendo em conta que a  parte  agravante  não
logrou  desenvolver  argumentação  apta  a desconstituir  os fundamentos
adotados  pela  decisão  recorrida.5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (STJ. AgRg no REsp 1068105/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016).
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